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SECRETARIO-GERAL DE ADMINISTRAcAO DO 

rAS DO DSTRITO FEDERAL (TCDF) 
ILUSTRISSIMO 

TRIBUNAL DE 

REF.: DESPACHO I 
PROCESSO N°: 97 
ASSUNTO: RETRO 

10  32112015- SEGEDAM (AP) 
12011 
TIVIDADE DE ABONO DE PERMANENCIA 

NEILA OLIVEIRA OSTA, recorrente devidamente qualificada no processo 

administrativO supr41  vem a presenca de Vossa Senhoria, corn fuicro no artigo 

n° 171 da Lei Com4lementar no 840/11, do Distrito Federal, interpor o presente 

AflMIIhSTRATIVO em face da decisäo contida no Despacho n° 

321/2015 - SEGE 

do art. n° 173 da 

medidas administr 

prazo de cinco d 

Contas do Distrito 

Nesses termos, 

Pede deferirnento. 

AM (AP), datado de 17 de agosto de 2015. E, nos termos 

eferida norma, requerer que, após processamentO das 

tivas de praxe, sejam as razOes em tela despachadaS no 

s ao ExcelentissimO Senhor Presidente do Tribunal de 

ederal (TCDF). 

Goiânia, 05 de outubro de 2015. 
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AO EXCELENTISSI 
DO DISTRITO FED! 

SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS 
L. CONSELHEIRO RENATO RAINHA. 

RAZOES RECURSAIS 

I. 	DO 

Conforme d 

cabe recurso da 

interposto, dever 

tiver expedido o 

ascendente, as 

A decisão 

ôe o art. 171, II e parágrafo ünico da LC/DF n° 840/11, 

isao sobre pedido de reconsideracâo ou de outro recurso 

ser dirigido a autoridade imediatamente superior a que 

ou proferido a decisäo e, sucessivamente, em escala 

is autoridades. 

corrida foi exarada em razão de pedido de revisão 

(reconsideracaO) do despacho que indeferiu a concessäo do abono de 

permanênCia. Na medida em que a decisâo impugnada é da Iavra do Senhor 

Secretário-Geral de Administracâo, o recurso, em face de seu conteüdo, deve 

ser dirigido a au oridade superior, no caso, o ExcelentissimO Senhor 

Presidente do Tribunal De Contas do Distnito Federal, Conseiheiro Renato 

Rainha. 

Logo, atendi Os estão os pressupostoS de cabimento e adequacão do 

presente recurso. 

U. 	DA TEMPEISTIVIDADE 

0 mesmo d ploma legal prevê, no seu art. 172, o prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da publicacão ou da ciência pelo interessado da decisão 

recorrida, para a in erposicâO de pedido de reconsideracão ou de recurso. 

Corn efeito, na medida em que o (recibo de documento no. 559/2015), 

dando conhecimer to do Despacho n° 321/2015 - SEGEDAM (AP), foi juntado 

ao processo 972! 011, em 08 de setembro de 2015, inequivoca é a 

tempestividade do resente apelo. 
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lll_ 	DOSFA 

A recorrente c 

41/2003 e demais 

concessâo foi torna 

despacho visto a if 

Diante de no 

lnjuncão impetrado 

respeito a concessã 

essa requerente, n 

(reconsideracãO) d 

concessão corn el 

requ isitos necessári 

Porérn, segui 

entre urn vinculo € 

perderia a contager 

zero ate completar 

urn conceito bern c 

sujeitar o tempo d 

"zerésima". 

Neste senti 

"ininterruptas" se I 

"atividade permar 

empregatiCiO mm 

nao ter sido enc 

sornente nas instri 

desarrazoada, ou, 

Porérn, acal 

Pessoas Substitut 

indeferirnentO do 

de deficiência 1ev,  

contribuicão "ifliflt( 

ye o abono de permanência, corn fundarnento na EC n° 

positivos legais, conforme despacho de if 16, cuja 

sern efeito, por falta de amparo legal nos rnotdes do 

entendimento desta Corte em relacâo aos Mandados de 

junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), no que diz 

do abono de permanência aos portadores de deficiência, 

condicao de deficiente, apresentou pedido de revisäo 

abono de permanência pleiteado, solicitando sua 

itos retroativos, desde quando passou a possuir os 

; para a aposentadoria especial. 

10 entendirnento da SELEG, o servidor que teve interstIcio 

ipregatIcio e outro (ainda que seja de apenas urn dia), 

do tempo de serviço prestado e reiniciaria a contagern do 

s 25 anos "ininterruptos". Ilustrativarnente, podernos usar 

nhecido da Justiça Eleitoral: a SELEG quer a todo custo 

contribuicão do servidor portador de deficiência fisica a 

0, quanto mais interstIcios existirern, rnais contagens 

rnariam necessãrias, uma vez que a SELEG interpreta 

ante" (art. 57 da Lei n° 8.213/01) corno sendo "vIncuto 

rrupto". 0 fato de o conceito de "vincutos ininterruptos" 

ntrado em norma, doutrina ou jurispruddncia, mas, tao 

öes da SELEG, permite-nos dizer que esta interpretacãO é 

0 mInirno, equivocada. 

rndo tat entendirnento, a Senhora Secretária de Gestâo de 

exarou a lnforrnacão n° 658/2015 - SEGEP, sugerindo o 

eito, sob o argurnento de que, sendo a servidora portadora 

sornente completaria 28 (vinte oito) anos de tempo de 

rrupta", em julho de 2028, aplicando-se ao caso o inciso Ill 
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do art. 30  da Lei C omplementar n° 142/13 e do art. 40, § 40, inciso I, da 

Constituição Federa, data posterior, portanto, a sua inativacao, ocorrida em 

11.04.13. 

Diante de tas instruçOes predecessoras, so restou ao flustrIssimo 

Senhor Secretârio- eral de Administracão do TCDF exarar o Despacho no 

321/2015 - SEGED NM (AP), datado de 17 de agosto de 2015, indeferindo 0 

pleito. 

Porém, ente de a recorrente que a decisâo combatida se mostra 

incorreta, alicerçan 0-se em interpretacâo legal equivocada, contrariando 

entendirnento jurisp udencial e doutrinário majoritário, como serâ exphcitado a 

seguir, devendo, p0 anto, ser reformada. 

IV. 	DO 

IV. 1. DA INAPLIC41B!LIDADE DA LEI COMPLEMENTAR No 14212013 

0 Despacho n° 321/2015 - SEGEDAM (AP), seguindo instrução da 

SELEG e da Senliora Secretária Substituta, na lnformacâo no 658/2015 - 

SEGEP, sustentou e nos termos da Lei Complementar no 142, de 08 de rnaio 

de 2013, concluindo que a servidora necessitaria de 28 (vinte oito anos) de 

contribuicão, a c ntar de 11.07.2000, para fazer jus ao benefIcio da 

aposentadoria esp cial. 

De qualquer modo, incorreta está a aplicacão da referida Iei no caso em 

tela, uma vez qu , conforme se depreende dos autos, todo o tempo de 

contribuicâo realiz do na condiçao de portadora de deficiência se deu bern 

antes da entrada em vigor da LC 142 (08 de novembro de 2013). Nesse 

diapasão, deve ser aplicado ao caso concreto (por analogia e no que couber), o 

art. 57 da Lei n° 8 213/91 e nao, como sugerern as instruçOes o art. 30  da Lei 

Complernentar no Intenclimento 42/13, ante a omissão legislativa do art. 40, § 4°, I, da CF. 

Esse é o 	que vem sendo pacificamente adotado pela 

Suprema Corte 
	julgamento dos diversos ivianaaaos ue iiijuiiu, 

consagrando o Pr 
	io do Tempus Regit Actum (a Iei do tempo rege o ato). 

Veja-se: 
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GRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE INJUNçAO. 
POSENTADORIA ESPECIAL DE SERVIDORES PUBLICOS 

PORTADORES DE DEFICIENCIA. PRETENSAO DE 
APLICAçAO DOS PARAMETROS DA LC No 142/2013 AO 
TEMPO DE SERVIQO ANTERIOR A SUA VIGENCIA. 
DESPROVIMENTO. 1. Mandado de injuncäo impetrado corn 
base no art. 40, § 40, I, da Constituicão, que assegura o direito 
a aposentadoria especial aos servidores portadores de 
deficiência. 2. Ordem concedida nos termos da integraçâO 
realizada pelo Plenário do STF: aplicacão supletiva do art. 57 
da Lei no 8.21311991, corn relação ao perlodo anterior a 
entrada ern vigor da LC no 14212013, e do disposto na 
referida Lei Complementar, no que se refere ao perlodo 
posterior. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF 
- Ml: 2752 DF, Relator: Mm. ROBERTO BARROSO, Data de 
Julgamento: 26/11/2014, Tribunal Pleno, Data de Publicacâo: 
ACORDAO ELETRONICO DJe-246 DIVULG 15-12-2014 
PUBLIC 16-12-2014). (Grifou-se) 

uacâo em tela, deve ser aplicada por analogia, apenas "no 

,os do art. 57 da Lei no 8.213/91, que determina o requisito 

ico) anos de contribuicão para que haja o direito a 

ial do portador de deficiência leve. 

Portanto, a 

que couber" Os 

de 25 (vinte e 

aposentadoria 

V. 2. DA INCOMP4LTBILlDADE DO DISPOSTO NO § 
30 DO ART. 57 DA LEI 

NO 8.21 3191 AO CASO DO SERVIDOR PORTADOR DE DEFICIENCIA 

A decisão rei =rida, acolhendo os argumentos esposados pela SELEG e 

pela Senhora Se retária Substituta (lnformacao no  65812015 - SEGEP), 

indeferiu o pedido e revisäo da servidora sob a alegac.äo de que o periodo de 

03 anos em que a mesma deixara de realizar atividade laborativa e, 

consequentemente de verter contribuicöes previdenciárias acarretoU no 

descumprimentO d requisito previsto no § 30 do art. 57 da Lei n° 8.213/91. 

Em razäo d 3 dita interrupção da contagem do tempo de contribuição, 

argumentou-se que a servidora deixou de preencher a exigencia de trabalho 

permanente, não C casional nem intermitente, condiçâo esta que somente teria 

sido atendida a pai tir de 11.07.2000. 

Ao final, cor icluiu-se que a recorrente somente faria jus a aposentadoria 

especial em 11. .2028, quando completaria 28 anos de contribuicão 

"ininterrupta" na 0 dicao de portadora de deficiência leve, nos termos da LC 

no 142/2013, dat esta posterior a sua inativacâo no TCDF (ocorrida em 

11.04.2013). 
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Ora, conformE salentado no tOpico anterior, a LC n° 142/2013 não se 

aplica ao tempo de contribuig5o realizado antes de sua vigencia. Logo, se a 

servidora verteu coi tribuiçOes previdenciárias na condiçao de portadora de 

deficiência em perlo Jo anterior a entrada em vigor da referida lei, aplica-se ao 

seu caso, de forma analógica, apenas "no que couber" o art. 57 da Lei n° 

8.213/91, que exige 25 anos de tempo de contribuicão para a concessâo de 

aposentadoria espec ial, nos casos de deficiência leve. 

Quanto a quEstao referente ao nao atendimento do requisito de tempo 

"ininterrupto", oportL no reforçar que o termo ou conceito não consta nem de 

norma, nem de dou ma e nem de jurisprudência, tao somente, nas instruçOes 

da SELEG, ainda aE sim sem nenhuma fundamentacäO legal. 

Isso nos leva la reforçar que padece de inconstitucionalidade: limita onde 

a ConstituicãO não limitou. E também de ilegalidade: exige o que a Lei n° 

8.213/91 nao exigiu Fere, ademais, o Principio da Reserva Legal, pois impOe 

requisitos, critérios conceitos sobre a aposentadoria especial de servidores 

pUblicos, que so pod riam ser inovados por Lei Complementar. 

Em que pe e o conceito de vinculos "ininterruptos" não ter sido 

encontrado em no a, doutrina ou jurisprudência, o sistema de busca do 

Vocabulário Ortogrfico da Lingua Portuguesa, da Academia Brasileira de 

Letras (ABL) class ica o verbete como adjetivo, o que complernentado por 

definiçOes dos di onários é a qualidade daquilo que "não se consegue 

interromper". Portar ito, contraida a deficiência, sO resta ao servidor laborar corn 

deficiência, pois es a é uma condicão que "não se consegue interromper". 

Além do m is, a caracteristica essencial da deficiência (inciso II do art. 

30  da Lei n° 4.317, de 09 de abril de 2009) é por si so a permanência. Diante 

disso, não ha ra oabilidade em exigir do portador de deficiência outros 

requisitos. 0 defic nnte, em relação a uma pessoa saudável, sempre sofrerá 

maior desgaste em qualquer atividade que exerça ou venha a exercer. 

Comparativ mente, se a pessoa não se expôe as "condiçOes especiais 

que prejudiquern saUde ou a integridade fisica" ela não será o ferro "que se 

corrói quando exp sto ao tempo", enquanto que o deficiente será sempre "urn 

metal ferroso dia dia corroido pela ferrugem ja instalada". Essa ilustração é 

desumana, mas s rye para dernonstrar que as duas situaçOes são distintas, 

devendo, em cada caso, ser respeitadas em suas peculiaridades. 
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Lôgica nao há em boa prática juridica que uma servidora que poderia se 

aposentar compuis4riamente em 2310512027 (43 anos, 2 meses e 20 dias de 

contribuicao), so o kssa fazer, na condição de portadora de deficiência 

leve, I ano, I IT 

11.07.2028, segund 

40 da Constituicao I 

Dal a nece 

fartamente exposto 

57 da Lei no  8.213I 

s e 19 dias depois da compulsória, ou seja, em 

interpretaçäo dada pela SELEG ao inciso I do § 4° do art. 

de de compatibilidade de tal interpretaçäo como 

julgados que determinam a aplicacão analógica do art. 

ao servidor portador de deficiência. Verifica-se: 

Vistos. Cuida-se de agravo regimental no mandado de injuncâo 
interposto pela União contra decisâo pela qual julguei 
procedente a ação para declarar a mora legislativa e 
possibilitar ao impetrante ter seu pedido de aposentadoria 
especial analisado pela autoridade administrativa competente 
que, a partir da comprovacäo da situação fática do 
servidor, aplicarã, no que couber, o disposto no art. 57 da 
Lei n° 8.213/91 a firn de viabilizar o exercIclo do direito previsto 
no art. 40, § 40, da Constituicão Federal. Decido. Recebo o 
agravo e, utilizando-me do julzo de retratacão inerente a esse 
tipo de recurso, dou-lhe provimento, para, reconsiderar a 
decisâo agravada. (...). 0 caso dos autos, no entanto, versa 
sobre o obstáculo formado pela omissâo legislativa que 
inviabiliza o exercicio do direito previsto no art. 40, § 40, I, da 
Constituicâo Federal, o qual garante a aposentadoria especial 
dos servidores püblicos portadores de deficiência. ( ... ). No 
tocante aos pedidos de aposentadoria especial formulados por 
servidores pUblicos portadores de deficiência, fundamentados 
no art. 40, § 40, I, da CF188, era pacIfico o entendimentO nesta 
Corte segundo o qual a autoridade administrativa 
competente, a partir da situação fática do servidor, deveria 
aplicar, no que coubesse, o disposto no art. 57 da Lei n° 
8.213/91, ate que a lei especifica sobre tais servidores 
regulamentasse a matéria. Muito embora persista a mora 
legislativa em relação ao direito constitucional dos servidores 
püblicos portadores de deficiência, em 8/5/2013 foi publicada a 
Lei Complernentar Federal n° 142, a qual regulamenta a 
aposentadoria da pessoa corn deficiência segurada do Regime 
Geral de Previdência Social, impondo a sua aplicaçäo, por 
analogia, aos pedidos realizados por servidores püblicos 
em iguais circunstâncias enquanto nao sobrevenha 
regulamentacãO do direito vindicado. ( ... ). Corn esses 
fundamentos, recebo o agravo e, utilizando-me do juizo de 
retrataçâo inerente a esse tipo de recurso, dou-lhe provimento, 
para, reconsiderar a decisâo agravada e, assirn, declarar a 
mora legislativa e possibilitar ao irnpetrante ter o pedido de 
aposentadoria especial analisado pela autoridade 
administrativa competente que, a partir da comprovacão da 
situaçäo fática dos servidores, aplicará, no que couber, 0 

disposto no artigo 30 da Lei Complemefltar n° 142/13 a fim 
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submetido, nâo ha 

nem a inexistência 

Diferente na(  

REPUBLICA que, 

- ADO, visando 

Constituição Feder 

de viabilizar o exercIcio do direito previsto no art. 40, § 40, I, da 
Constituiçâo Federal. Publique-se. BrasIlia, 27 de fevereiro de 
2014. Ministro Dias Toffoli Relator Documento assinado 
digitalmente. (STF - Ml: 3345 OF, Relator: Mm. DIAS TOFFOLI, 
Data de Julgamento: 27/02/2014, Data de Publicacão: DJe-045 
DIVULG 06/03/2014 PUBLIC 07/03/2014). (Grifou-se) 

,resta evidente que o § 30 do dispositivo mencionado, ao 

)ncessao da aposentadoria especial dependerá de 

egurado, perante o Instituto Naciona! do Seguro Social—

trabalho permanente, nao ocasional nem intermitente, em 

que prejudiquem a saüde ou a integridade fIsica, durante o 

Jo", consagra requisito especifico para o caso do segurado 

içôes especiais que prejudiquem a saüde ou a integridade 

hador habitualmente exposto a agentes nocivos). 

ontida nesse paragrafo não se coaduna corn o trabalho 

rado deficiente, uma vez que a atividade realizada na 

rtador de deficiência e especial por natureza, 

da existência de condiçôes nocivas a que esteja 

endo que se comprovar tempo de trabaiho permanente, 

le intermitência. 

e o entendimento do Senhor PROCURADOR-GERAL DA 

o propor Açao Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 

rnar efetiva a norma contida no art. 40, § 40, I, da 

1. assim se manifestou: 

Nesse 

prever que "a C 

comprovacão pelo 

INSS, do tempo de 

condiçöes especiai 

perlodo mInimo fixa 

que labora em con 

fIsica (como o traba 

A exigência 

prestado pelo seg 

condiçao de PC 

A aposentadoria especial para o deficiente representa o 
reconhecimento de que o desgaste no trabaiho do servidor 
pUblico portador de necessidades especiais difere dos demais, 
razão pela qual evidencia-se o nsco da demora na concesSâO 
do beneficio a que fazem jus. (Grifou-se) 

Diversamen , no caso do segurado que exerce atividade em condiçOes 

especiais que pre udiquem a saüde ou a integridade fisica, é plenamente 

necessária a corn rovação mencionada, haja vista que sua atividade so se 

caracteriza como especial se for realizada corn permanência e em 

circunstâflciaS noci vas a sua saóde ou integridade fIsica. 

Nesse diap são, esclarece João Celso Neto em brilhante artigo sobre a 

tema: 
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Na ADO, 

da omissão do 

Seja para os do RGPS seja para os que tenham regime próprio 
servidores püblicos de qualquer esfera administrativa), são 
rlistintos os tratamentos dados a uma e outra hipótese 
(portar deficiência fIsica ou trabaihar em condicöes 
especiais), basta comparar o teor da LC 142, de 08/5/2013, 
sobre a aposentadoria corn requisitos e critérios diferenciados 
para os empregados, contnbuintes avulsos ou individuals 
portadores de deficiência fIsica, que não guarda qualquer 
sernelhanca corn os requisitos e critérios diferenciados 
daqueles que exercem suas atividades em condiçöes 
"prejudiciais a saUde ou a integridade fisica", esta sim dita, 
nominalmente (artigo 57 da Lei 8.213/91), "aposentadoria 
especial", assunto do inciso Ill (e nâo do inciso I) do tal artigo 
40, § 40, da Constituição Federal de 1988." (CELSO NETO, 
Joâo. Aposentadoria especial para servidor corn deficiência? 
Urna confusão que se faz. Revista Jus Navigandi, Teresina, 
ano 20, n. 4382, 1 jul. 2015. Disporilvel em: 
<http:/Tjus.com.br/artigOS/38339>. Acesso em: 31 ago. 2015). 
(Grifou-se) 

ça o Senhor Procurador RODRIGO JANOT, que em face 

sidente da Repüblica e do Congresso Nacional, em 

emprestar eficácia o direito ao regime especial de aposentadoria a servidor 

pUblico portador de 

Portanto, 

somente o efeito vinculante e a eficácia: 

contra todos permitirá o gozo do direito a aposentadoria 
especial por aqueles servidores püblicos portadores de 
deficiência que preencham os requisitos da LC 142/2013 e do 
art. 57 da Lei 8.213/1991, no perlodo anterior a vigência da 
LC 142/2013, na esteira da junsprudência sedimentada pelo 
Supremo Tribunal Federal. 
A ornissão inconstitucional, decorrente da inércia do Estado em 
regulamentar a Constituicâo Federal, merece ser neutralizada 
nao apenas para os que assim postularem por meio de 
mandado de injuncão, mas para todos os servidores 
pUblicos portadores de deficiência corn requisitos para a 
aposentadoria especial, ainda que nos moldes definidos para 
os segurados do RGPS. (Grifou-se) 

tando a aplicacão do disposto no § 30 do art. 57 da Lei no  

8.213/91 ao caso do portador de deficiência, para fazer jus a aposentadoria 

especial, a recorre ite deveria cumprir, e a fez, o requisito compativel a sua 

condiçao de portad ra de deficiência leve, qual seja 25 anos de contribuicâo, o 

que está devidame ite comprovado nos autos. 

Diante dos fatos, corn a devida vênia da SELEG e da Senhora 

Secretária Substita, entende esta requerente, tendo por marco inicial o Laudo 

Medico n° 08/14 (fls. 140), ter completado 25 anos de serviço especial coma portadora 

de deficiência em 1 /02/2009. Coma demonstra a seguir: a) 01/10/80 a 07/02/97 - 
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5.974 dias (tempo de OHAB); b) 11/07/00 a 20/02/03 - 955 dias (tempo de STF); c) 

21/02/03 a 19/02/09 - .191 dias (tempo de TCDF). 

Eis a constatagao valiosa para se avançar no mérito do pedido de 

retroatividade da percepgao do Abono de Perrnanência: esta requerente 

completou 25 anos de serviço especial como portadora de deficiência em 19/02/2009, 

porem so veio a se a osentar em 11.04.13, o que Ihe dá direito a retroatividade 

em 4 anos e 2 meset.  

IV.3. DA INTERPREfrAcAO DO REQUISITO DE TRABALHO PERMANENTE 

Apesar de plE namente convicta da inaplicabilidade do § 30 do art. 57 da 

Lei n° 8.213/91 ab servidor portador de deficiência fisica, caso Vossa 

Excelência assim i ao entenda, a recorrente sustenta a tese de que a 

interpretacäo dada pela SELEG e pela Senhora Secretária de Gestâo de 

Pessoas Substitut (lnformacao n° 658/2015 - SEGEP) a exigência de 

comprovaçâo do empo de trabaiho permanente, nao ocasional nem 

intermitente é equiv cada. 

Corn respald 3 na instruçâo da SELEG, foi exarada a Informaçâo n° 

658/2015 - SEGE , na qual a Senhora Secretária Substituta opinou pelo 

indeferirnento do a ono de permanência postulado, uma vez que, tendo a 

servidora apresenlado urn periodo de mais de 03 anos sern verter 

contribuiçOes pre denciárias, a contagern "ininterrupta" do tempo de 

contribuicâo presta o na condicao de portadora de deficiência apenas se 

iniciou em 11.07.2 0 e o direito a aposentadoria especial se concretizaria em 

data posterior a sua inativacao (ocorrida em 11.04.2013). 

Data venia, referida interrupção, na verdade, nao descaracteriza o 

requisito previsto nq art. 57, § 30, da Lei n° 8.213/91, in verbis: 

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 
cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver 
trabaihado sujeito a condiçôes especials que prejudiquem a 
saUde ou a integridade fIsica, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 
25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 

§ 30 A concessäo da aposentadoria especial dependerá de 
comprovaçâo pelo segurado, perante o Instituto Nacional do 
Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho permanente, nao 
ocasional nem intermitente, em condicôes especlais que 
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0 conceito 

n°3.0491199,oqual 

Dessa 

permanente näo 

prejudiquem a saUde ou a integridade fIsica, durante o periodo 
mmnirno fixado. (Grifou-se) 

trabalho permanente e encontrado no art. 65 do Decreto 

icita: 

Art. 65. Considera-se tempo de trabalho permanente aquele 
que é exercido de forma nao ocasional nem intermitente, no 
qual a exposiçâo do empregado, do trabaihador avulso ou do 
cooperado ao agente nocivo seja indissociável da producão do 
bern ou da prestaçäo do serviço. (Grifou-se) 

e nItida a percepcão de que o requisito de trabalho 

refere aquele exercido de forma "ininterrupta", sem 

qualquer lapso temporal na contagern do tempo de contribuiçâo. 0 importante 

é 	que as contr buicoes vertidas ao sistema previdenciário sejam 

suficienternente car cterizadas de forma a alcançar, no caso de deficiência 

leve, 25 (vinte e cm 	) anos de contribuicão. 

Depreende-se da leitura dos dispositivos transcritos e da própria 

essência da aposei itadoria especial para o segurado que exerceu atividade 

exposto a condig6ed especiais que prejudiquern a saüde ou a integridade fIsica 

que deve ser corn rovada a habitualidade, a permanência da exposição a 

agentes nocivos e q je essa exposicao seja integrada a rotina de trabalho. 

As cortes brasileiras, corn destaque para o Superior Tribunal de Justiça, 

adotam entendimerto de que ha necessidade de se comprovar a exposicão 

habitual e perman nte, não ocasional, nern intermitente, a agentes nocivos 

qulmicos, fIsicos, b lógicos ou associaçäo de agentes, para ser concedida a 

aposentadoria esp4ial. Corno exemplo do julgado do STJ: 

PREVIDENCIARIO. ESPECIALIDADE DO LABOR. TEMPO DE 
SERVIQO EXERCIDO EM CONDIçOES ESPECIAIS. LEI N. 
9.032/95. COMPROVAQAO DO EXERCICIO DE FORMA 
HABITUAL E PERMANENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE 	NEGA PROVIMENTO. 1. Consoante entendimento 
jurisprudencial desta Corte, a partir da ediçâo da Lei n. 
9.032/95, passou-se a exigir a exposicão aos agentes 
nocivos de forma habitual e permanente para 
caracterizacão do trabalho como especial. 2. Agravo 
regimental a que se nega provirnento. (AgRg no REsp n. 
1.270.977/PR, 6a T. do STJ, Relatora Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, julgado em 26/06/2012, publicado no DJE em 
01/08/2012). 

Por consegqinte, coma näo se exige que o tempo de trabalho seja 

"ininterrupto", 	o 	Ipso temporal existente na contagem do tempo de 
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ão de portadora de deficiência nâo compromete o 

uisitos a aposentadoria especial a que faria jus a 

provou o tempo mInimo de 25 anos de contribuicao e a 

que a compreensâo expressa pela SELEG nao se 

legal, nem numa interpretacao literal dos dispositivos, 

nem mesmo quando a lei é examinada de forma 

pretacâo verdadeiramente sistêmica, nao se pode ignorar 

a Convençao Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

onvençäo de Nova York). Corn status de emenda 

iez que aprovada em cada Casa do Congresso por três 

respectivos membros, em dois turnos. 

, logo no preâmbulo, reconhece que a deficiência é urn 

e estabelece que pessoas corn deficiência são aquelas 

entos de longo prazo de natureza fisica, mental, 

orial, que em interação corn as barreiras do ambiente 

plena e efetiva participacão na sociedade em 

icoes corn as demais pessoas. Conceito esse adotado, 

2/2013. 

,i diagnosticada como portadora de deficiência leve em 01 

), esta requerente completou 25 anos de contnbuição nessa 

009, devendo, pois, ter reconhecido a seu direito ao 

no de permanência retroativo a data em que implementou 

ários para o benefIcio especial. 

exposto, perseverando a SELEG em sua interpretacão, 

brilhantes argumentos esposados pelo proprio titular da 

do de Pessoas (lnformaçâo n.° 1.048/2013 - SEGEP), 

tar e pelo Plenário desta Corte no Processo TCDF n° 

tido de que: 

28. Ora, se a conversâo de tempo comum em tempo especial é 
inaplicável a servidor püblico efetivo, e na ausência de norma 
apta e suficiente para orientar a aplicacão desses requisitos 
temporais a casos de servidores püblicos portadores de 
deficiência, cremos que a solucão possivel para tomar 

contribuicao na c 

cumprimento dos 

recorrente, já que 

condiçao inerente. 

Em surna, 

coaduna corn a preNi  

conforme acirna exi 

sistêmica. 

Para uma ifltE 

que no Brasil vigora 

corn Deficiência (I 

constitucional, uma 

quintos dos votos dc 

Tal convencë 

conceito em evoluc 

que tern impedir 

intelectual ou sen 

impossibilitam si 

igualdade de con 

inclusive, pela LC I 

Logo, como 

de outubro de 19 

condiçâo em 19/02 

recebimento do ab 

Os requisitos neces 

Diante de toc 

cairiam por terra 

Secretaria de G 

acolhida pelo R 

14.045/2013, no 
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operacionalizáveis os requisitos temporais citados no art. 57 da 
Lei no 8213/91 e a de restringir o atcance aparente do texto, 
de modo a torná-lo compatIvel corn a intenção da 
determinacào injuncional proferida pelo STF, na linha do 
recurso hermenêutico cristalizado no brocardo latino 
'cessante ratione legis cessat eius dispositio' (onde 
termina a razäo de ser da Lei termina o seu alcance). 
(Grifou-se) 

V. 	DOPE 

Na certeza 

requer esta se 

pseudojurIdicas qi 

Constituicao e que 

pUblicos, portadore 

Ante o exoo 

que indeferiu o ped 

Ihe seja concedido 

de deficiência, con 

necessários para a  

que vossa excelência nâo se furtará ao born combate, 

-a que sejarn enfrentadas quaisquer interpretaçoes 

afrontern o direito expresso no art. 40, § 40, I, da 

segura o direito a aposentadoria especial aos servidores 

de deficiência fIsica. 

requer seja provido o presente recurso contra a decisäo 

) de revisão (reconsideracao) da recorrente, a firn de que 

abono de perrnanência, na condicao de pessoa portadora 

efeitos retroativos a quando implementou Os requisitos 

iposentadoria especial, ou seja, 19/02/2009. 

Nesses termos, 

Pede deferimento. 

LL O€)u 
NEILA OLIVEIRA COSTA 

Goiânia, 05 de outukro de 2015. 
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